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- Os provedores, ao tomarem ciência da existência 
de sites ou mensagens com conteúdo ofensivo ou 
impróprio, como no caso dos autos, têm o dever de 
promover imediatamente a sua retirada do ar, sob pena 
de responsabilização.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.14.
049679-5/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: 
Facebook Serviços Online do Brasil Ltda. - Agravado: 
Condomínio Shopping Del Rey - Relator: DES. LUIZ 
CARLOS GOMES DA MATA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, 
VENCIDO PARCIALMENTE O RELATOR.

Belo Horizonte, 8 de maio de 2014. - Luiz Carlos 
Gomes da Mata - Relator.

Notas taquigráficas

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Versa o 
presente embate sobre recurso de agravo de instrumento 
interposto por Facebook Serviços Online do Brasil Ltda., 
em face da decisão proferida pelo ilustre Juiz de Direito 
da 10ª Vara Cível desta Capital, Dr. Luiz Gonzaga Silveira 
Soares, que deferiu pedido de tutela antecipada em ação 
de obrigação de fazer, proposta por Condomínio do 
Shopping Del Rey, com determinação para que o agra-
vante retire de circulação e não permita a inserção de 
novas nomenclaturas, no prazo de 24 horas, das páginas 
e “grupos” que contenham as denominações “Rolezinho, 
Rolé, Rolezaum, Rolezaun, Encontro no Shopping Del 
Rey” e de todos os congêneres, do seu site www.facebook.
com.br, sob pena de multa diária de R$2.000,00 (dois mil 
reais) limitada a R$40.000,00 (quarenta mil reais).

Sustenta a parte agravante que a decisão agra-
vada é impossível de ser cumprida, o que torna a ordem 
judicial totalmente ineficaz, pois não é possível qual-
quer controle preventivo ou de monitoramento sobre o 
conteúdo de perfis, páginas e grupos criados por seus 
usuários, além de implicar censura prévia vedada pelo 
art. 220 da Constituição Federal.

Sustenta mais: que o dever legal de monitorar 
previamente e moderar individualmente o conteúdo divul-
gado por cada um dos usuários, implica contraposição 
com a plataforma da internet, criado como sistema aberto 
de comunicação e de alcance com potencial extraordi-
nário e mundial.

Tece diversas outras considerações, cita a doutrina, a 
jurisprudência, terminando por pleitear pela concessão de 
efeito suspensivo da decisão agravada e provimento final 
do recurso interposto, para revogar a tutela concedida.

Preparo constante de f. 169.

Obrigação de fazer - Agravo de instrumento - 
Antecipação de tutela - “Rolezinho” - Shopping 

center - Facebook - Controle preventivo e 
monitoramento de todas as páginas dos 

usuários da rede - Não cabimento - Ausência 
de verossimilhança das alegações - Exclusão 

das páginas na internet - Possibilidade - 
Deferimento parcial - Voto vencido parcialmente

Ementa: Agravo de instrumento. Tutela antecipada. 
Shopping center. “Rolezinho”. Facebook. Vigilância 
das páginas. Controle preventivo e monitoramento. 
Ausência de verossimilhança das alegações. Tutela defe-
rida parcialmente.

- Incabível se mostra, em sede de tutela antecipada, 
obrigar o site de comunicação e informações denomi-
nado Facebook a fazer controle preventivo e monitora-
mento sobre as páginas de todos os usuários da rede, 
como forma de detectar a eventual troca de mensagens 
acerca de encontros denominados “rolezinhos” em shop-
ping centers, em razão da inexistência da verossimilhança 
das alegações. 

(Apelação Cível nº 1.0699.09.093362-2/001 - Relator: Des. 
Cabral da Silva - 10ª Câmara Cível - j. em: 1º.02.2011 - p. 
em 18.02.2011).

Por essas razões, ponderando as circunstâncias 
evidenciadas nos autos, tendo em vista a duração da inter-
rupção e as consequências da falha de serviço, considero 
excessivo o valor fixado na sentença, pelo que reduzo o 
montante total da indenização para R$10.000,00 (dez 
mil reais), sendo R$5.000,00 (cinco mil reais) para cada 
autor, por considerar que tal quantia é suficientemente 
justa para reparar o dano causado.

Pelo exposto, dou parcial provimento ao recurso, 
tão somente para reduzir o valor total da indenização por 
danos morais para o montante de R$10.000,00 (dez mil 
reais).

Custas recursais à razão de 20% (vinte por cento), 
pelos autores, com a suspensão da exigibilidade do 
art. 12 da Lei nº 1.060/50, e 80% (oitenta por cento), 
pela ré.

É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES EDILSON FERNANDES e 
ANTÔNIO SÉRVULO.

Súmula - RECURSO PROVIDO EM PARTE.

. . .
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de difícil reparação (art. 273, I, CPC), requisitos não verifi-
cados no caso concreto. A prova trazida aos autos é insu-
ficiente para que seja deferido pedido liminar. Conceder a 
tutela antecipada seria ato temerário, tendo em vista que o 
feito não se encontra sequer angularizado. Agravo de instru-
mento a que se nega seguimento (Agravo de Instrumento 
nº 70056031016, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Rel. Des. Túlio de Oliveira Martins, j. em 19.08.2013, 
Décima Câmara Cível, Diário da Justiça de 28.08.2013).

Com essas considerações e ratificando todos os 
fundamentos constantes da decisão que concedeu o 
efeito suspensivo, dou provimento ao agravo de instru-
mento para reformar a decisão agravada e indeferir o 
pedido de tutela antecipada.

Custas recursais, pela agravada.
É como voto.

DES. JOSÉ DE CARVALHO BARBOSA - Peço vênia 
ao em. Relator, Des. Luiz Carlos Gomes da Mata, para 
dele divergir e dar parcial provimento ao recurso.

Como o em. Relator, entendo que é mesmo impos-
sível exigir do agravante “a atuação de monitoramento 
e fiscalização do site”, uma vez que, de fato, “exigir dos 
provedores de conteúdo o monitoramento das informa-
ções que veiculam traria enorme retrocesso ao mundo 
virtual, a ponto de inviabilizar serviços que hoje estão 
amplamente difundidos no cotidiano de milhares de 
pessoas. A medida, portanto, teria impacto social e tecno-
lógico extremamente negativo” (STJ, REsp 1.338.214/MT, 
Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julga-
mento em 21.11.2013, DJe de 02.12.2013).

Em contrapartida, entendo que os provedores, ao 
tomarem ciência da existência de sites ou mensagens 
com conteúdo ofensivo ou impróprio, como no caso dos 
autos, têm o dever de promover imediatamente a sua reti-
rada do ar, sob pena de responsabilização.

Posto isso, dou parcial provimento ao agravo, para 
limitar a determinação contida na decisão agravada 
apenas à retirada do endereço eletrônico indicado na 
notificação feita pela parte autora, qual seja https://www.
facebook.com/events/452521694869642/?ref=ts&fre
f=ts (f. 62-TJ).

DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO - Peço vênia 
ao douto Relator, Luiz Carlos da Mata, para filiar-me ao 
voto do douto Revisor, José de Carvalho Barbosa:

[...] Em contrapartida, entendo que os provedores, ao 
tomarem ciência da existência de sites ou mensagens com 
conteúdo ofensivo ou impróprio, como no caso dos autos, 
têm o dever de promover imediatamente a sua retirada do ar, 
sob pena de responsabilização.

Pelo exposto peço vênia para divergir do douto 
Relator e dar parcial provimento ao recurso, nos temos 
do voto do douto Revisor.

Efeito suspensivo à decisão agravada concedido às 
f. 173/174.

Contrarrazões às f. 181/192, pugnando pela 
manutenção da decisão agravada e reiterando os fatos 
e fundamentos articulados por ocasião da propositura da 
ação principal.

Informações do Magistrado primevo à f. 196.
Este é o relatório. Decido.
Conheço o recurso de agravo de instrumento, 

diante da presença dos pressupostos de admissibilidade.
Reiterando os fundamentos apresentados por 

ocasião da concessão do efeito suspensivo, vejo que a 
parte agravada ingressou com a ação de obrigação de 
fazer, pleiteando tutela antecipada para que a parte agra-
vante monitore e impeça a divulgação de conteúdos publi-
cados por usuários no site do Facebook, que contenham 
expressões alusivas a possíveis marcações de encontros 
pelos jovens, tendo como local o espaço físico do shop-
ping agravado.

A decisão agravada acolheu o pedido de tutela 
antecipada para determinar o monitoramento e o impe-
dimento acima mencionados, inclusive com aplicação de 
multa diária pelo descumprimento.

Para deferimento da tutela antecipada, a meu 
ver, tornam-se imperativas a demonstração da possível 
lesão de direito iminente, bem como a verossimilhança 
das alegações.

Os conhecidos encontros marcados pelos jovens 
nos espaços físicos dos shoppings, mania que se veri-
fica nacionalmente e que está rotulada como “rolezinho”, 
realmente traz uma preocupação não só para a parte 
agravada, mas também de cunho social, na medida em 
que não são raras as ocorrências de “quebradeiras”, “uso 
de drogas”, “briga entre gangues”, fatos sociais novos 
que têm alcançado uma população que não está habi-
tuada com essa nova maneira de agir dos jovens, o que 
desencadeia o medo e, sem exceção, termina por exigir, 
inclusive, a intervenção e atuação da polícia.

Posso até entender que tais fatos geram o iminente 
risco de lesão e ofensa ao direito da parte agravada, até 
com efeitos de difícil reparação.

Entretanto, não vislumbro a presença da verossimi-
lhança das alegações assentada no reconhecimento do 
direito do agravado em exigir do agravante a atuação de 
monitoramento e fiscalização do site, sendo imperativo 
que o feito tenha normal e regular prosseguimento e com 
ampla dilação probatória, a fim de verificar a necessária 
ocorrência do liame “direito e dever” de uma parte para 
com a outra parte, na suposta relação jurídica existente.

Cito a jurisprudência:

Agravo de instrumento. Responsabilidade civil. Tutela ante-
cipada. Art. 273 do CPC. Exclusão de publicação no 
Facebook. Ausência de verossimilhança e prova inequívoca. 
- Para o deferimento da antecipação de tutela é indispen-
sável a existência de prova inequívoca e verossimilhança da 
alegação, somada ao fundado receio de dano irreparável ou 
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Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO, VENCIDO PARCIALMENTE 
O RELATOR.

. . .

Comércio eletrônico - Pagamento por meio 
do Pagseguro - Prazo de entrega superior 
a 14 dias - Risco - Prazo superior àquele 

no qual o contratante se obriga a devolver 
o valor pago - Abertura de disputa - Não 

constatação - Responsabilização - Inviabilidade

Ementa: Apelação cível. Ação de indenização por danos 
morais e materiais. Compra efetuada. Produto não 
entregue. Prazo superior ao contratado. Pagseguro. Não 
procedência do pedido. Sentença mantida. 

- O comprador deve ponderar os riscos de efetuar compras 
de produtos para entrega com prazo superior a 14 dias, 
justamente por ser esse o prazo no qual o apelado se 
responsabiliza pela devolução do valor pago, se não for 
entregue o produto, cláusula inserida no contrato aderido 
pelo apelante. 

- O apelante não comprovou - em nenhum momento - 
que “abriu a disputa” no site da apelada ou, ao menos, 
que o tenha notificado, de qualquer outra forma, de que 
não recebeu os produtos pelos quais realizava mensal-
mente os pagamentos.

APELAÇÃO CÍVEL nº 1.0145.12.051676-3/002 - 
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Luiz Butinhol Filho - 
Apelado: Universo Online S.A. - Relatora: DES.ª MARIZA 
DE MELO PORTO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 21 de maio de 2014. - Mariza de 
Melo Porto - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª MARIZA DE MELO PORTO I - Relatório - 1. 
Cuida-se de apelação interposta por Luiz Butinhol Filho 
da sentença (f. 151-153) proferida nos autos da ação 
de indenização por danos morais e materiais, por ele 
proposta em face de Universo Online S.A., que julgou 
improcedente o pedido inicial. 

2. Aduz o apelante, em resumo: a) que o paga-
mento do produto adquirido é efetuado diretamente à 
apelada, comprovando, dessarte, a responsabilidade 

desta na cadeia de aquisição do produto; b) que cabia à 
apelada, no prazo de contestação, fazer a denunciação 
da lide ao terceiro envolvido na negociação, garantindo, 
assim, o seu direito de regresso; c) que a omissão volun-
tária da apelada, consubstanciada no fato de interme-
diar a venda de um produto, recebendo o preço ajus-
tado, e não entregá-lo, constitui o próprio fato violador 
do direito subjetivo individual do apelante de ser indeni-
zado; d) que o dano moral experimentado pelo apelante 
prescinde de comprovação, visto que há, reconhecida-
mente, presunção relativa de que a venda de produtos, 
com a contrapartida correlata, e a ausência de entrega 
por erro de terceiro com quem nada contratou implicam 
dano moral para o consumidor ofendido.

3. Contrarrazões às f. 162-168.
4. Dispensado o preparo, por estar o apelante 

amparado pelos benefícios da justiça gratuita.
É o relatório.
II - Juízo de admissibilidade.
5. Vistos os pressupostos de admissibilidade, 

conheço da apelação.
III - Preliminares.
6. A preliminar arguida já foi sanada em apelação 

anterior por este Tribunal (f. 139/148).
IV - Mérito.
7. Inicialmente, cumpre esclarecer que o apelado 

é parte legítima para figurar no polo passivo da lide, 
pois são legitimados todos os participantes que integram 
a cadeia geradora ou manipuladora de bens e serviços, 
por existência de ato ou fato, omissivo ou comissivo, que 
coloque em risco ou ofenda um direito do consumidor de 
tais bens e serviços.

8. Todavia, quanto ao mérito, verifico que a respon-
sabilidade da apelada deve ater-se ao contrato firmado 
entre as partes.

9. Nesse sentido, a apelada esclareceu, na contes-
tação, que o serviço denominado “Pagseguro” tem, como 
finalidade precípua, “evitar que o dinheiro utilizado em 
negociações por meio da internet se perca, protegendo 
o comprador de empresas que utilizam a internet com a 
finalidade de aplicar golpes”.

10. E, obviamente, a responsabilidade da apelada 
não pode estender-se ilimitadamente no tempo.

11. Em virtude disso, a apelada esclareceu, na 
contestação, que o comprador “possui o prazo de 14 
(quatorze) dias para ‘abrir uma disputa’, ou seja, reclamar 
algum vício ou defeito no produto”, e que, “caso o 
comprador não ‘abra uma disputa’, ou seja, não constate 
o vício ou defeito no produto, no final de tal período, o 
valor é creditado imediatamente ao vendedor”.

12. As mesmas informações podem ser encontradas 
no site da apelada que, inclusive, dispõe de “perguntas 
frequentes”, dentre elas a seguinte: 

Minha compra não chegou. O que devo fazer?


